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Processo Administrativo nº 48610.004917/2015-16

CONSULTA E AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 9/2016

Objetivo: Recolher subsídios para a edição de ato regulatório que declarará, ou não, a inexistência de embarcações marítimas para aquisição de dados sísmicos, construídas ou reformadas no Brasil, no período de 2008 a 2015, para fins de apreciação de pedidos de exoneração do conteúdo local. 
Referência: Processo Administrativo nº 48610.004917/2015-16



RESUMO TÉCNICO


Os concessionários OGX(OGPar), ONGC Campos e Perenco apresentaram pedidos de isenção de Conteúdo Local à CCL/ANP, baseados na alegação de inexistência de embarcações marítimas destinadas à aquisição de dados sísmicos que tenham sido construídas ou reformadas no País, com certificação de Conteúdo Local. 

A coincidência de pedidos de diferentes concessionários tratando do mesmo tema, e com a mesma alegação, motivou a CCL a instaurar o processo administrativo nº 48610.004917/2015-16, intitulado “Investigação sobre a inexistência e/ou indisponibilidade de embarcações marítimas para a aquisição de dados sísmicos”.

No referido processo estão consolidados os resultados da realização de pesquisas realizadas pela equipe técnica e da compilação de informações prestadas pelos concessionários em seus pedidos, destacando-se os seguintes documentos/informações:

I – carta de um dos principais players do mercado de aquisição sísmica (fornecedor PGS Investigação Petrolífera Ltda.) enviada ao concessionário ONGC Campos Ltda. declarando o “desconhecimento da existência de navios nacionais apropriados para a aquisição sísmica 3D no período 2008/2009”; - (fl. 03);

II – relatório da base de dados “World Seismic Vessel Surveys for 2008 and 2009”, publicado pela Offshore Magazine[footnoteRef:1], o qual apresenta a relação das embarcações de sísmica a nível mundial para os anos de 2008 e 2009 – fls. 04/16; [1:  A Offshore Magazine é uma publicação mensal da PennWell Petroleum Group, que hoje é reconhecida mundialmente como líder mundial na cobertura de assuntos chave e tendências relacionadas à tecnologia offshore, e operações de E&P com óleo e gás. Ref. < http://www.offshore-mag.com/surveys.html.>
] 


III – relatório da base de dados  “IHS Petrodata – SeismicBase Vessel Search”, em que é possível consultar janelas de disponibilidade das embarcações em determinado intervalo de tempo (inclusive, datas retroativas), bem como detalhes técnicos das referidas embarcações. Não se verifica nesse relatório nenhuma embarcação construída ou em construção no Brasil para o período compreendido entre janeiro de 2008 e março de 2009 e de novembro de 2009 a março de 2010 – fls. 17/46;

IV – trecho específico relacionado às aquisições sísmicas da publicação “Estudos de alternativas regulatórias, institucionais e financeiras para a exploração e produção de petróleo e gás natural e para o desenvolvimento industrial da cadeia produtiva de petróleo e gás natural no Brasil – Relatório III – Desenvolvimento da cadeia produtiva de petróleo e gás e investimentos em E&P” realizado por Bain & Company e TozziniFreire Advogados no âmbito de Chamada Pública realizada pelo BNDES (fls. 47/63);

V – pesquisa realizada, em novembro de 2015, junto às certificadoras de Conteúdo Local credenciadas pela ANP as quais foram requisitadas para enviar os certificados emitidos referentes à certificação de embarcações destinadas à aquisição de dados sísmicos, sendo que a resposta de todas elas foi de que não houve certificação de nenhuma embarcação (fls. 67/109).

Assim, a fim de garantir a transparência e a oportunidade de contraditório no processo decisório, a consulta e a audiência públicas serão realizadas com o objetivo de recolher subsídios para a edição de ato regulatório que declarará, ou não, a inexistência de embarcações marítimas para aquisição de dados sísmicos, construídas ou reformadas no Brasil, no período de 2008 a 2015. 

O Processo Administrativo nº 48610.004917/2015-16 será disponibilizado em sua íntegra para que os interessados tenham ciência das informações de que a ANP dispõe para análise dos pedidos de isenção de cumprimento de conteúdo local. Juntamente com os elementos recolhidos durante a consulta e a audiência públicas, tais informações embasarão a decisão da ANP para os casos em tela.
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